
 
 

 
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 399.852 - RJ (2013/0323292-5)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : MARLENE PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. AUSÊNCIA DE PEDIDO NA PETIÇÃO DE RECURSO. DESERÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 511 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

1. Em face do nítido caráter infringente e em observância aos princípios da 
fungibilidade, da economia processual e da instrumentalidade das formas, recebem-se os 
embargos de declaração como agravo regimental. 

2. O preparo deve ser feito no momento da interposição do recurso, sob pena de 
deserção, irrelevante a alegação de ser beneficiário da justiça gratuita, necessária a renovação do 
pedido quando do manejo do recurso, uma vez que o deferimento anterior da benesse não 
alcança automaticamente as interposições posteriores. (EARESP n. 321.732/RS - Corte 
Especial).

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Humberto 
Martins, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília-DF, 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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EMBARGANTE : MARLENE PEREIRA DE SOUZA 
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EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de embargos de 

declaração opostos contra decisão assim ementada (f. 566):

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL DESERTO - AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO DO PORTE E REMESSA E RETORNO - SÚMULA 187 DO STJ - PEDIDO 
DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA NAS RAZÕES DO ARESP - IMPOSSIBILIDADE - 
NECESSIDADE DE PEDIDO EM SEPARADO - ART. 6º DA LEI 1.060/1950.

Alega o embargante que não pleiteou os benefícios da gratuidade da justiça no 

momento da interposição do Agravo previsto no art. 544 do CPC.

Aduz que deixou de recolher as custas processuais, quando da interposição 

do Recurso Especial, em razão do pedido de concessão dos benefícios da ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA e da JUSTIÇA GRATUITA, uma vez que não pode suportar as despesas 

processuais no momento e do r. despacho a quo de fl. 14 (e-STJ).

Por fim, sustenta que faz jus a manutenção do benefício da assistência judiciária e 

da justiça gratuita, uma vez que não pode suportar as despesas processuais no momento.

Requer o provimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): - 

Insubsistente as alegações trazidas pela ora embargante, já que inexiste violação ao art. 535 do 

CPC. Assim atendendo o princípio da fungibilidade recursal converto o presente em agravo 

regimental. 

O Tribunal de Origem julgou deserto o recurso especial ao fundamento de que a 

parte não efetuou pagamento das custas nos termos do art. 511 do CPC, fazendo incidir a 

Súmula 187/STJ. 

No tocante à deserção, o entendimento do tribunal a quo encontra-se em 

harmonia com a jurisprudência desta Casa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO APELO EXTREMO. DESERÇÃO. PROCESSO 
ELETRÔNICO. RESOLUÇÃO N. 1, DE 18.1.11. NECESSIDADE DE PAGAMENTO DA 
DESPESA DO PORTE DE REMESSA E RETORNO. SÚMULA 187/STJ.

1. Nos termos da Súmula 187 desta Corte, é deserto o recurso especial 
quando desacompanhado da guia de recolhimento e do comprovante de pagamento do 
porte de remessa e retorno.

2. É firme o entendimento jurisprudencial no sentido de que a 
comprovação do recolhimento do preparo do recurso especial, que inclui as despesas do 
porte de remessa e retorno dos autos, deve ser efetuada no momento da interposição do 
apelo extremo.

3. A Resolução n. 1, de 18.1.11, em vigor na data de interposição do 
presente recurso especial, não prevê a dispensa no recolhimento do porte e remessa e 
retorno dos autos, mesmo quando se tratar de processo encaminhado por meio eletrônico, 
como ocorreu na hipótese.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1371306/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 22/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA NAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO EM CURSO. NECESSIDADE DE FORMULAÇÃO DO 
PEDIDO EM PETIÇÃO AVULSA. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a assistência 
judiciária gratuita pode ser pleiteada a qualquer tempo. Entretanto, quando requerida no 
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curso da ação, o pedido deve ser formulado em petição avulsa e autuado em apartado, nos 
termos do art. 6º da Lei n. 1.060/1950.

2. A concessão do benefício da justiça gratuita não opera efeito 
retroativo, portanto, a sua concessão não dispensa o pagamento do preparo de recurso 
anteriormente interposto.

3. Na hipótese, o recorrente requereu o benefício nas razões do recurso 
especial e não realizou o devido preparo. Dessa forma, não há como conhecer do recurso 
especial ante a ocorrência de deserção.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 99.266/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 13/08/2013)

Alega a parte ora agravante que é beneficiária da justiça gratuita, contudo essa 

alegação só veio nas razões do agravo em recurso especial, assim, não há como modificar o 

entendimento da necessidade de comprovação do pagamento das custas processuais nos termos 

do art. 511 do CPC. Este é o entendimento sufragado pela Corte Especial no julgamento 

EARESP 321.732/RS, assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA 
DE PEDIDO NA PETIÇÃO DE RECURSO. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DO ART. 511 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O preparo deve ser feito no momento da interposição do recurso, sob 
pena de deserção, sendo certo, outrossim, que na hipótese de o recorrente ser beneficiário 
da justiça gratuita, deve haver a renovação do pedido quando do manejo do recurso, uma 
vez que o deferimento anterior da benesse não alcança automaticamente as interposições 
posteriores. Precedente desta Corte.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 321732/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/10/2013, DJe 23/10/2013)

Portanto, "o preparo deve ser feito no momento da interposição do recurso, sob 

pena de deserção, sendo certo, outrossim, que na hipótese de o recorrente ser beneficiário da 

justiça gratuita, deve haver a renovação do pedido quando do manejo do recurso, uma vez que o 

deferimento anterior da benesse não alcança automaticamente as interposições posteriores". 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2013/0323292-5 AREsp 399.852 / RJ

Números Origem:  00012335420114020000  12335420114020000  19930110134916  200102010012338  
201102010012338  3968619938190011

PAUTA: 17/12/2013 JULGADO: 17/12/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARLENE PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - RMI pelo art. 1º da Lei 6.423/77 - índices de atualização dos 
24 1ºs salários-de-contribuição, anteriores aos 12 últimos)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARLENE PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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